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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10530/001.023/91-16

Sessao
1Q2-27.713

26 de janeirode 19  93	 ACORDÃO N 9  -
de

Recurso n9: 69349 FINSOCIAL EXS:DE 1989 a 1990

RecormMe aORRES ARTES GRÁFICAS LTDA.

Recorrido
D. RF EM FEIRA DE SANTANA /BA:

FINSOCIAL - INCONSTITUCIONALIDADE - Incom
petente a instãncia administrativa para
apreciar a inconstitucionalidade de dispo
sitivo da legislação tributária.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TORRES ARTES GRÁFICAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso voluntário interposto, nos termos do relatório e

voto que passam o integrar o presente julgado.

Sala dairessOes(DF), em 26 de janeiro de 1993.

411111010011111ne101"
IRIN SIMIANER 	 — PRESIDENTE

MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA
çn

VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA-DA

SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIONALI L. ABO 1993

v.v.
DAMEFP/DF- SECOS N 2 064/90



Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Walde
van Alves de Oliveira, Francisco de Paula COrreaCarneiroGiffoni,
Ursula Hansen, Kazuki Shiobara, Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
Ausente o Conselheiro- Júlio Casar Gomes da Silva.	 •
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10530/001.023/91-16

RECURSO N9: 69349

ACORDÃO N2 : 102-27.713

RECORRENTE: TORRES ARTES GRÁFICAS LTDA.

RELATóR'I O 

TORRES ARTES GRÁFICAS LTDA,lurisdicionada-em 1-

Feira de Santana - BA, foi notificada do lançamento de ofício 	 do

FINSOCIAL nos exercícios de 1987 a 1991, por falta de lançamento do	 -

proprio contribuinte que não apresentou Declaração de " - - Contribui

çOes.

O interessado impugnou,tempestivamente,o lança

mento atrves da petiçãode fls.11 a 14,éntendendo ser o 'Ianç-amento

apenas parcialmente procedente ém-função de sua extição com a vigen

cia da lei 7689/88,q1dU4lla,-O0NMIN3IÇÃO . BOWAI,_ Argumenta que o

artigo 153 da atual CARTA MAGNA no elenca o FINSOCIAL entre -'ós

impostos-mantidos,não havendo lugar para ele na competencia residu

.al da União,nos termos do artigo 154 da C.FLArgtiia--inconstitucio

nalidade do FINSOCIAL a partir de janeiro de 89.

A decisão da autoridade de primeiro grail,f1s,

17/19,aprecia todos os itens da impugnação e conclui que a -Adminis

tração Tributária considera constitucional a exigencia do FINSOCIAL

pot, entender que não se aplicam a esta contribuição as exigencias e

limitaçOes constitucionais prevista para os impostos,especie a que
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,
no pertenéé-o-FINSOCIAL.Esclarece que, 	 esta posiçao e reitera

da em diversos atos a que a-Administraçao tem que se conformare e,

tambem,a levada aosttibunais,nas diversas açOes já movidas,como a de

N 2 164-7-DF,proposta perante o Supremo Tribunal Federal. Julgou	 o
JÀ

lançamento procedente na sua totalidade.ik
fY

É o relatório.
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VOTO 

Conselheira MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIRED0,-Rélatora:

O recurso preenche as formalidades legais.

A principal base de defesa da recorrente, e funda

mentada na inconstitucionalidade do tributo,objeto do lançamento impug_

nado.

Invoca as regras contidas nn ponstituição Federal

e demais dispositivos legais que entende pertinentes,transcreve.os men_

cionados dispositivos e faz uma analise tomando por base seu entendimen_

to pessoal da questão.

Com relação a inconstitucionalidade argüida pela

recorrente,descabe a autoridade administrativa,como mero agente do po_.
-

der publico,apreciar pendencias envolvendo a constitucionalidadeounao

i-
dos atos legais,com os quais,por força de Lei deve agir vinctiladamen_

te.

,
A jurisprudencia deste Conselho de Contribuintes e

iteratiVade que não cabe ao Tribunal Administrativo Fiscal da União,

conhecer e declarar a inconstitucionalidade das leis fiscais. Nem tam-

pouco,deixar de aplicá-las aos atos e fatos que o legislador determi -

nou que fossem aplicados ao fundamento de ihconstitucionalidade.

Alem do que, não sendo normativas as decisOes do

judiciário, em casos individuados, mesmo em mataria de constituciona •

0114
dade, não está o colegiado administrativo, vinculado ao entendimente
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,
judidiárío, a não ser nós Casos espedificos submetidos àquele poder.

Assim, sc5 o poder judiciário e que pode apreciar'

a constitucionalidade dos atos legais.''
1

,

Quanto ao merito, a modificação de lançamento do' ,,,,
FINSOCIAL, nos anos de 1987 a 1991, ocorreu em virtude da falta de lan

	

_	 !
I,

çamento pelo contribuinte que não apresentou as Declarages de Contri_
buiçOes correspondentes.

Quanto a alusão doutrinária, que a recorrente faz

relativa a menção do Finsocial no artigo 56 dos Atos das DIsposiçOes

Constitucionais TransitOrias, que lhe deu apenas uma sobrevida, visan

do custear a seguridadesocial,provisoriamente ate a criação de fonte 	 de

recursos pãra tal fim, o que veio a ocorrer com a lei 7689/88. Claro'

está que , as opiniSes sobre os mais diversos assl iIntos, jamais atingem

a unanimidade na doutrina, assim e que a autoridade singular, em -sua

bem elaborada decisão, menciona à f1.19 , que-a Administração TributáL

ria-considera constitucional a exigencia do Finsocial por entender que

não se aplicam a esta contribuição as exigenCiase limitaçOes constitu-

cionais previstas para os impostos,espeCie a que não pertence o Finsoci-

ai, cita como exemplo, a mesma posiçãó reiterada pela ação levada ao

Supremo Tribunal Federal de n 2 164-7-DF.

Assim, irretocável o auto de infração de f1.03,- 1,
,

que apurou o fredito tributario de CR$ 2.317.640,98, e demais acresci-

mos legais. r-,:
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Em face de todo o exposto,e tudo mais que dos au

tos consta,oriento meu voto no sentido de negar provimento ao )•recur

so interposto, devendo ser mantida a bem elaborada decisão "a quo"por

seus prOrpios fundamentos.

Brasília-DF, 26 de j9.neiro de 1993.

,

MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

Imprensa Nacional
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